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tiNID CONV Oficio.n°: 075/2021 

Ao Senhor 
Carlos Eloy Cavalcante Lima 
Presidente da Camara Municipal de Horizonte 
Horizonte-CE 

Horizonte-CE, 13 de Julho de 2021 

ASSUNTO: Plano de Sustentabilidade do PT 1074188-20 

Senhor Presidente 

A Prefeitura Municipal de Horizonte, inscrita no CNPJ: 

23.555196.0001-86,representado pelo Sr. Manoel Gomes de Farias Neto, inscrito(a) 

no C.P.F sob o n° 15404226315. vem encaminhar para conhecimento a V.Exa o 

Plano de Sustentabilidade do PT 1074188-20 com a Caixa Econômica Federal, 

conforme nos foi solicitado pelo Ministério do Desenvolvimento Regional . 

Atenciosamente, 

MANOEL GOME,S DE Ft IAS NETO 
PREFEITO DE H RIZONTE 

Avenioa Presioente Casteto Branco, 5100. Centro, CEP 62880 060 

ZNPJ 23.555 '96!0001 8 6 e)(85) 3336 6000 i8.5 3336 6001 

elp Pi F f- l '  CI but t:7 



PREFEITURA DE 

1101IL -NTE DE MÃOS DADAS COM VOCÊ. 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

Trata-se do Plano de Sustentabilidade do empreendimento que deve ser apresentado à CAIXA, 

nos termos do §13, Art. 21 da Portaria lnterministerial N" 424, de 10 de dezembro de 2016, a 

saber: 

"§13. 0 concedente ou a mandatária deverá exigir que o proponente apresente plano de 

sustentabilidade do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, 

exceto nos casos em que Vicar comprovada a desnecessidade de apresentaçâo do referido 

plano." 

ConcepeA0 de Sustentubilidade Define-se como sustentabilidade tão somente a característica 

do que e sustentável, clue se conserva. Assim, o plano de sustentabilidade deve servir como 

orientação para que o convenente garanta basicamente o alcance dos objetivos esperados e a 

longevidade do empreendimento a ser entregue quando da concepção do objeto de convênio. 

1. APRESENTAÇÃO 

Trata-se da obra de Pavimentação em Pedra Tosca no municipio de Horizonte-CE, com recursos 

federais através de contrato de repasse com a CAIXA. 

CONVÊNIO: PT 107418g-20 

SICONV: 908250 

Objeto: Pavimentação Em Pedra Tosca No Município De Horizonte-CE. 

Programa: Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano. 

Valor Global: RS 3.055.709,31 

Valor de repasse: R$ 2.996.647,00 

Valor de contrapartida: R$ 59.062,31 

Vigência: 48 meses 

Inicio da vigência: 31/12/2020 

Fim da vigincla: 31/12/2023 

2. OBJETIVOS DO CONVÉNIO 

Com a execução da obra de pavimentação, a Prefeitura de Horizonte objetiva: 

1. Melhorar o acesso, a segurança e o conforto para a população que trafegará na via. 

2. Proporcionar uma melhor experiancia e orientação aos munícipes e ao turista que visita a 

cidade. 



3. Promover melhor integração entre as regiões conectadas pela via. 

4 Melhorar a infraestruara das vias urbanas para impulsionar as atividades produtivas locais. 

5. Desenvolver urbanisticamente a cidade de Horizonte. 

3. IMPACTOS SOCIOECONÓMICOS 

Com a implantação da obra de pavimentação. a Prefeitura de Horizonte espera os seguintes 

impactos: 

1. Criação de novos empreendimentos comerciais. 

2. Incentivo ao consumo e investimento 

3. Aumento da renda familiar de produtores e comerciantes. 

4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO 1)0 OBJETO 

A Expectativa de vida (ail de uma pavimentação em pedra tosca é alta. podendo facilmente 

ultrapassar 50 anos. porem num período proximo de 6 a 12 meses o pavimento tende a 

apresentar buracos, devido sua natureza irregular, sendo necessário realizar manutenções 

periódicas para evitar maiores desgastes e manter a expectativa de vida útil. 

5. CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

As revisões e manutenções da pavimentação são de responsabilidade da prefeitura e serão 

custeados com recursos próprios do município, programados no plano plurianual do município. 

6. RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

r---
CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO Sim 

— 

tiko MEDIDAS PREVENTIVAS 

i , FINANCEIRO 
InsuficiEncia de recurso financeiro para 
manuten a/ aro do objeto 

x Prever no orçamento anual do municipio 
recursos para manutenctio, 

HUMANOrTÉCNICO 

insuficiência de equipe iée.nica 

especial inda para acompanhar/ 
operacionalizar a execuciau do projeto. 

X 

A prefeitura garante que irá dispor de 
equipe tecnica especializada para 
icitactlo, fiscalizaçZo e 
com annamento da obra. 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para acompanhari 
operacionalizai a manutcnOo do objeto 

concluido 

A prefeitura garante que ira dispor de 
equipe tecnica especializada para 

istorias e levantamento de intervencAo 

•e manuten fto na obra. 

AMBIENTAL 

Ocorrtncias de danos no objeto 
causados por fenômenos ou desastres 
naturais 

X 
A prefeitura garante equipe tecnica 

special izada para desenvolver acAes quei 
i mti ue os risco de desastres naturals. 

Ocorrencias de possiveis danos 
anibientais causados pela execuVio ou 
entrega do objeto 

TEMPO Ausi'aicia ou insuficiência do prazo de 
,arantia 

X 



MATERIAL 

FUNCIONALIDADE 

Came!mint° condic5es e uarantitts 

(xattratt da de prazos. _  

Inexisttncia de assisCencia tecnica 

; especializada na região para manutenção 

; da obra 
Entrega do objeto defeituoso ou 

inacabado 

Perda de utilidadeifuncionalidade antes d 

termino da expetativa de vida útil do 

objeto 

X 

Fiscali7100 especializada do contrato dc 

rvico de engenharia, planejamento 

inanceiro e garantia dos repasses para 

ue_ia ohm 

Medidas preventivas principais; 

Criação de comitê para acompanhar c avaliar a entrega e manutertOo do objeto: 

Previsão de despesas no Orçamento Anual Municipal; 

Exigência de determinada espectricaçao tecnica e grau de qualidade do material/equipamento no 

contrato; 

7. (MG/WS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS 

A Secretaria de Infraestrutura, Urbanism°, Meio Ambiente e Agropecuária de Horizonte 

responsável pela manutençao periódica do bern, como também responsável pela elaboração e 

acompanhamento da execução do plano. 

Manoel Gomes De F as Neto 

PREFEITO DE HOP. 

R, j do Dan s Sampaio 

SECRETÁRIO DE INFR AESTRUTU RA, URBAN ISMO, 

MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIA. 
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Governo do Estado do Ceara 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente SEMACE 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 5000/2021 - SFN1ACF 

Validade ate: 22/06/2024 

O Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições. expede a prescnte Licença, que autoriza a: 

Nome Razão Social: MUNICÍPIO DE HORIZONTE 

CPI: / CNPJ: 23555196000186 

Endereço: Avenida Presidente Castel() Branco, n° 5100 - Centro, Horizonte - CE, 62880-060 

Município: HORIZONTE/CE 

Processo SEMACE: 2021-31817 1/TE/LAC N° SPU: 05808187/2021 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO AUTODECLARATORIO 

EM ANEXO, REFERENTE À EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NAS VIAS: RUA ADAUTO 

FARIAS COM EXTENSÃO DE 363,8734 . RUA NEUSA DE MATOS COM EXTENSÃO DE 144.99M, RUA PETRONILIIA 

MARIA COM EXTENSÃO DE. 112.59M , RUA SDO COM EXTENSÃO DE 80.25M, RUA FRANCISCO ARAUJO DE 

SOUSA COM EXTENSÃO DE 156,00M, RUA MARIA ROSENO COM EXTENSÃO DE I08.15M. RUA JOÃO GADELI1A 

COM EXTENSÃO DE 125,62M, RUA JUDITE EDUARDO PEREIRA COM EXTENSÃO DE 83.14M, RUA RAIMUNDA 

MARIA DA CONCEIÇÃO COM EXTENSÃO DE 680.00M. RUA ELIARIX) PAULIN() DA SILVA COM EXTENSÃO DE 

63.17M. RUA SDO- RUA DO PSF COM EXTENSÃO DE 71.13M. RUA LU1Z DA MATA COM EXTENSÃO DE 91.92M. 

RUA LUCIANA FERREIRA DE LIMA COM EXTENSÃO LW 115.63M. RIJA RAIMUNDO LEANDRO DE LIMA COM 

ixrt:Nsik() DE 125.55M. RUA FRANCISCO) GERALD() COM EXTENSÃO DE 390.04M, RUA MARIA MADALENA 

REIS COM EXTENSÃO DE 224.68M. RUA JUVENAL SIMEÃO COM EXTENSÃO DE 359.91M, RUA SÃO FRANCISCO 

CUM EXTENSÃO DE 222.42M. RUA MARIA ROSÁRIO RODRIGUES COM EXTENSÃO DE 138,13M. RIJA SIX) 15 COM 

EXTENSÃO DE 288.61M. TRAVESSA MARIA ROSÁRIO COM EXTENSÃO DE 60.I6M. RUA JOSE DOMINGOS COM 

EXTENSÃO DE 234.58M, RUA SDO 17 COM EXTENSA.0 DE 116.87M. RUA SDO 16 COM EXTENSÃO DE 60.75M. RUA 

MANOEL MANDUCA COM EXTENSÃO DE 184.60M. LOCALIZADAS NO MUNICIPIO DE HORIZONTE. DE ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO COEMA N" 02/2019. 

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC AUTORIZA A 

LOCALIZAÇÃO. INSTALAÇÃO) E A OPERAÇÃO DE ATIVIDADE OU EMPREENDIMENTO, MEDIANTE 

DECLARAÇÃO DE ADESÃO E COMPROMISSO DO EMPREENDEDOR AOS CRITÉRIOS, PRE-CONDIÇÕES, 

REQUISITOS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORA. 

CONFORME ANEXO III DA RESOLUÇÃO) COEMA N" 0212019. PORTANTO, O PRAZO DE VALIDADE OU 

RENOVAÇÃO DESTA LICENÇA SERA DE 03(TRÉS) ANOS. DEVENDO AS SEGUINTES CONDICIONANTES 

CONSTAREM NA RESPECTIVA LICENÇA. 

CONDICIONANTES: 

I - Os resíduos de material betuminoso. derramados nas margens da estrada e em outras areas próximas, deverAo 

ser recolhidos c corretamente destinados; 

2 Para os casos em que seja necessária a Intervenção em Area de Preservação Permanente 

1 

APP, requerer a .‘ 

Rua Jaime Ranévolo, 1480 - Bairro de Fatima - CEP 60050-155 - Fortale7s-CF Brasil 
0900 215 22 33 

www.semace.ce.gov.br - protocolo@,sernace co gov. br 



t; 
Governo do Estado do Ceara 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

SEM ACE, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data de recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização 
Ambicntal para Intervenção cm Area dc Preservação Permanentc APP. atravds dc processo administrativo próprio 
a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de intervenção ern APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR 
(quando se tratar de intervenção em APP com vegetação); 

3 - ADVERTÊNCIA: Esta Licença Ambiental contempla somente a realização de manutenção e restauração de 
estradas ou vias existentes. aim scndo autorizado a abertura de novas vias. O descumprimento das condicionantes 
da presente licença implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental. sem prejuízo da 
obrigação de reparar quaisquer danos ambientais, 

4 - ADVERTÊNCIA: F,sta Licença Ambiental não contempla exploração de jazidas, areas de "bota-fora", 
implantação de canteiros e acessos, remoção de vegetaçâo, usinas dc asfalto, concreto, ou britagem, centrais de 
mistura c outras atividades que demandem licenças ou autorizações especificas. 

5 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes c as medidas dc controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes 
ou normas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta 
licença; - graves riscos ambientais c de saúde: 

6 - Manter atualizado, quando couber. o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal - CTF 
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Rcnovaveis - IBAMA, 
conforme Artigo 9", inciso XII e Artigo 17, inciso It. da Lei Federal n°6.938 de 1981 - Politica Nacional do Meio 
Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N" 6.514 dc 22 de julho dc 2008: 

7 - Para os casos em que seja necessária a Intervenção cm Area de Preservação Permanente — APP para a 
implantação do empreendimento, requerer a SEMACE, no prazo máximo dc 30 dias a contar da data dc 
recebimento desta Licença Ambiental. a Autorização Ambiental para Intervenção ern Area de Preservação 
Permanente — APP. através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de 
intervenção cm APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção cm APP com 
vegetação): 

8 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Area de Preservação Permanente - 
APP. Unidades de Conservação da Natureza. terras indigenas administradas pela FUNAI, Quilombolas etou 
Assentamentos Rurais ( INCRA ). 

9 _ Submeter u prévia análise du SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento, 

10 - A SEMACE, mediante decisão motivada. poderi modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação. suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais: 
- omissão ou falsa descrição de in formações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença: 
- graves riscos ambientais e dc saúde; 

I I - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas. 
disponíveis ñ fiscalização da SEMACE; 

12 - Afixar cm local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo 
disponibilizado no Sistema Natuur Online; 

13 - Promover a proteção a fauna e flora locais: 

Rua Jaime Benévolo, 1400 - Bairro de Fatima - CEP 80050-155 - Fortaleza-CE, Brad 
MOO 275 22 33 

www.semace.ce.gov.br - protocoloasernace.ce.gov.br 
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Governo do Estado do Ceara 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

14 - A constatação da falsa declaração implica cm suspensio ou cancelamento da licença expedida, sem prejuizo 
das sanções administrativas, civis c penais cabíveis, ban como do dcver dc recuperar os danos ambientais 
causados, conforme Artigo 27. da Resolução COEMA N° 02. de I I de abril de 2019; 

15 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamcnte á SEMACE. estando o interessado 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal NI' 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais: 

16 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramcnto e fiscalização pelo organ ambiental 
competente. para fins de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público interessado, 
conforme Art. 39. da Resolução COEMA N°02/2019; 

17 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicari na aplicação das 
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação dc reparar quaisquer danos ambientais; 

18 - No caso de encerramento, desistãncia ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente 
comunicar it SEMACE. 

CONDICIONANTES DE PRAZO: 

19 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos subsequentes a data da sua 
concessdo, em cumprimento á Lei Federal 6.938. de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal 

20 - N" 10.650, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 de 06 dc junho de 1990 e a Resolução 
CONAMA N°006. dc 24 de janeiro de 1986. complementada pela Resolução CONAMA N" 281 de 12 de julho de 
2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento e Fiscalização 
Ambiental da SEMACE conforme Resolução COEMA n° 06 de 1 de Outubro de 2020 não ha necessidade de 
publicar o recehimento desta I.icença em outro meio de comunicação: 

21 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo dc ate 30 (trinta) dias corridos subsequentes it data da sua 
concessão. em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N° 10.650, dc 16 abril de 
2003, ao Decreto Federal N" 99.274, de 06 dc junho dc 1990 c a Resoluçâo CONAMA N° 006. dc 24 de janeiro dc 
1986, complementada pela Resolução CONAMA N" 281. de 12 de julho de 2001: 

22 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em ate 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração do 
seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade ate a manifestação 
definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento da Licença, 

porem após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença: 

23 - Em observáncia ao § 1". Art. 22 da Resolução COEMA N" 02, dc 11 dc abril dc 2019. o interessado deverá 

apresentar a SEMACE. anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental. o Relatório de 
Acompanhamento e Monitoramento Ambicntal — RAMA. Esse Relatório devera ser preenchido no sistema 

cletrõnico NATUUR Online, através do link http:llnatuur.semace.ce.gov.br/ na Aba "Licenciamento", Menu 

"RAMA": 

24 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos subsequentes a data da sua 

concessão. em cumprimento a Lei Federal N° 10.650. de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 006, de janeiro 

dc 1986, 

Rua Jaime Bendy°lo, 1400 - Bairro de Fatima - CEP 60050-155 - Fortaleza-GE. Brasil 
0800 275 22 33 

www.sernace.oe.gov.br - protocolo@semace.ce.gov.br 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA 

RECURSOS HIDRICOS 

•;') 

RECOMENDAÇÕES PARA AS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS 

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE-
CE 

PT: 1074188-20 

SICONV: 908250 

RECURSOS: OGU NÃO-PAC 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

A licitante deverá apresentar comprovação de que possui em seu quadro 

permanente, junto ao CREA, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 

01 (um) profissional responsável técnico de nível superior na area de Engenharia 

Civil (Engenheiro Civil), detentor(es) de Atestado(s) ou Certidão de Capacidade 

Técnica, através da Certidão de Acervo Técnico com Atestado, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente reconhecido(s) pelo CREA, com 

execução de serviços de características técnicas similares ao objeto da licitação. 

Para fins de comprovação técnica serão consideradas as parcelas de maior 

relevância técnica e/ou de valor financeiro significativo ao atendimento do objeto, 

seguindo obrigatoriamente todas as constantes da Tabela 01 adiante: 

Tabela 01— Parcelas de maior relevância. 

Item 
Parcela de Maior Relevância 

Exigida 

Tipo de Relevância 
para o Projeto 

Básico 

Classificação 
ABC do(s) 
Serviço(s) 

Pertinente(s) 
no Projeto 

Básico 

Comentários 
/ 

Justificativa 

a 

Execucao de pavimento em 
pedras poliédricas, em Certidão 
de Acervo Técnico com 
Atestado. Referente ao 
i tern/serviço 3.1.4 da Planilha 
Orçamentária. 

Técnica e Financeira 

A 
(35,96% DO 

CUSTO 
TOTAL) 

Serviço mais 
relevante da 

Curva ABC e 
o principal
do Objeto. 

j 
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PREFEITURA DE 

HORL 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA "t 

RECURSOS HÍDRICOS 

Execução de passeio (calçada) 
ou piso de concreto, em Certidão 
de Acervo Técnico com A 

Serviço entre 
os mais 

Atestado. Referente ao (15,83% DO relevantes da
b item/serviço 3.2.3 da Planilha Técnica e Financeira CUSTO 

Curva ABC e 

Orgamentdria. TOTAL) 
um dos 

principais do 
Objeto. 

A justificativa para a exigência desta parcela reside no fato de que se constitui 

uma garantia indispensável para o cumprimento do Objeto com qualidade e 

segurança, sendo estes valores perfeitamente razoáveis dentro dos aspectos técnicos 

e refletem os serviços de maior relevância técnica e/ou financeira deste Projeto 

Básico. 

Na avaliação do acervo do profissional, as quantidades supracitadas poderão ser 

contabilizadas somando-se os atestados apresentados e pertinentes para cada serviço. 

Não serão aceitos atestados de projeto, supervisão, fiscalização, controle 

tecnológico ou de assistências técnicas. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

Para fins de comprovação técnica a empresa deverá apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

execução de serviços de características técnicas similares ao objeto da licitação. 

Sell() consideradas as parcelas de maior relevância técnica e/ou de valor financeiro 

significativo ao atendimento do objeto, seguindo obrigatoriamente todas as 

constantes da Tabela 02 adiante: 

Tabela 02— Parcelas de maior relevância. 

Item 
Parcela de Maior Relevância 

Exigida 

Tipo de Relevância 
para o Projeto 

Básico 

Classificação 
ABC do(s) 
Serviço(s) 

Pertinente(s) 
no Projeto 

Comentários 
/ 

Justificativa 

Básico 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA ;;E 
RECURSOS HiDRICOS 

a

Execução de pavimento em 
pedras politdricas, em atestado 
de capacidade técnica com 
quantidade minima de 12.137,21 
m2 (50% da quantidade total). 

Referente ao item/serviço 3.1.4 
da Planilha Orçamentaria. 

Técnica e Financeira 

A

(35,96% DO 
CUSTO 
TOTAL)

Serviço mais
relevante da 

Curva ABC e 
 o principal 
do Objeto. 

b 

Execução de passeio (calçada) 
ou piso de concreto, em atestado 
de capacidade técnica com 
Atestado com quantidade 
minima de 318,56 m3 (50% da 
quantidade total). Referente ao 
item/serviço 3.2.3 da Planilha 
Orçamentaria. 

Técnica e Financeira 

A 
(15,83% DO 

CUSTO 
TOTAL) 

Serviço entre 
os mais 

relevantes da 
Curva ABC e 

um dos 
principais do 

Objeto. 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO POR MEIO DE REAJUSTE 
DE PREÇOS 

Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data 
de assinatura do contrato, pela variação dos "indices de reajustamento de obras 
rodoviárias", calculados pela FGV/DNIT. 0 valor do reajuste sera calculado através 
da fórmula a seguir relacionada: 

R = 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 

Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

I = Índice final - refere-se ao Ines de aniversário anual do contrato. 

Cada serviço da planilha orçamentária sera reajustado com o índice setorial 
correlato da tabela abaixo: 

ÇPY 
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RECURSOS HÍDRICOS 

TERRAPLENAGEM 
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 
PAVIMENTAÇÃO 
CONSULTORIA (SUPERVISÃO E PROJETOS) 
DRENAGEM 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
PAVIMENTOS CONCRETO CIMENTO PORTLAND 
CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 
LIGANTES BETUMINOSOS 

OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (SEM AÇO) 
1GP - Di 

ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO 
VERGALHÕES E ARAMES DE KO CARBONO 
PRODUTOS SIDERÚRGICOS 
PRODUTOS DE AÇO GALVANIZADO 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 
ASFALTO DILUÍDO 
CIMENTO ASFALTICO PETRÓLEO (CAP 7 e 20) 

EMULSÕES (RR1C E RR2C) 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 
OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO AMBIENTE 
EMULSÃO ASFÁLTICA MODIFICADA 
ASFALTO MODIFICADO POR POLÍMERO 
EMULSÃO ASFALTIC.A DE IMPRIMAÇÃO 
ASFALTO BORRACHA 
SUPERESTRUTURA DE PASSARELAS METÁLICAS 

Tabela 1-Índices de Referencia para Reajuste do Preços 

A tabela acima e os seus respectivos indices é disponibilizada pelo DNIT. 

Cada serviço da planilha orçamentária sera reajustado com o índice correlato da 

tabela 1. 

A data que indicará o período de reajuste é a data da execução dos serviços e 

não a data de emissão de nota fiscal ou boletim de medição. 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA 
RECURSOS HÍDRICOS 

Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o 
índice obtiver um desempenho crescente sera passível de acréscimo, quando obtiver 
um desempenho decrescente, será passível de decréscimo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, sera adotado em substituição o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal 
quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente. 

ADITIVOS CONTRATUAIS 

As alterações contratuais devem atender aos limites estabelecidos pelo § 10 
do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, não considerando compensação entre acréscimos 
e decréscimos, assim como orienta o TCU no Acórdão 2.059/2013. 

Deverá ser realizada uma análise da planilha orçamentária confrontando a 
situação antes e depois do aditivo pretendido para averiguar quanto à eventual 
redução no percentual do desconto originalmente concedido, conforme orienta o 
TCU, em resposta à consulta pública N°04110820183, garantindo que não haja um 
desequilíbrio na equação econômico-financeira pactuada inicialmente. (Arts. 14 e 15 
do Decreto 7.983/2013). 

O preço dos serviços novos será calculado considerando as referências 
de custo e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse 
preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor 
global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratado (art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e Arts. 14 e 15 do Decreto 7.983/2013). 

PROPOSTA DE PREÇOS 

As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de 
PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de 13DI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis ns. 10.637/2002 e 
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 
Pública reflitam os beneficios tributários concedidos pela legislação tributária, assim 
como orienta o ACÓRDÃO N° 2622/2013 — TCU — Plenário; 

LI 
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As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional devem apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 

compatíveis com as aliquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no 

Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como que a composição de 

encargos sociais não inclua os gastos relativos as contribuições que essas empresas 

estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 

13, § 30, da referida Lei Complementar, assim como orienta o ACÓRDÃO N° 

2622/2013 — TCU — Plenário; 

REGIME DE EXECUÇÃO 

0 regime de execução adotado para a obra em questão deve ser a 

EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO, não ferindo a PORTARIA 

INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DEDEZEMBRO DE 2016. 

Horizonte (CE), 11 de novembro de 2022. 

ANY,wt 
MILT Carneiro 

Eng. Civii Net Mun. de lixtonte 

MM. 121124-6 86170913-0 

crO 17,*.rv-
0.6.'•o da tr.il 
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